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RESUMO 

Introdução: Em 2023, o judiciário brasileiro recebeu mais de 570 mil processos requerendo 

medicamentos, dispositivos, procedimentos, considerando o sistema público e a saúde 

suplementar. O uso de evidências científicas tem sido uma ferramenta importante para apoiar 

a tomada decisão judicial em saúde, garantindo a equidade do cuidado e a sustentabilidade do 

SUS. Objetivo: estimar a frequência e as características do uso de evidências como 

fundamentação científica nas sentenças de uma amostra de processos judiciais em saúde do 

Distrito Federal. Métodos: estudo transversal conduzido pelo Núcleo de Avaliação de 

Tecnologias em Saúde/ Núcleo de Evidências, Hospital Sírio-Libanês (NATS/NEv, HSL), São 

Paulo, Brasil, com colaboração do Núcleo de Apoio Técnico ao Judiciário do Distrito Federal 

(NATJus-DF). Foi incluída uma amostra de sentenças para as quais houve elaboração de notas 

técnica (NT) pelo NATJus-DF. As sentenças foram avaliadas quanto ao uso de evidências 

científicas na sua fundamentação, sentença e consistência com a NT.  Resultados: cinquenta e 

nove autos de processos preencheram os critérios de elegibilidade e foram incluídos nas 

análises. Os processos foram correspondentes aos dois medicamentos mais avaliados nas NT 

do DF: o dupilumabe (54,24%) e o rituximabe (45,76%). A condição de saúde mais citadas nos 

processos foi a dermatite atópica (47,45%). Em 100% dos processos ocorreu a citação de uma 

NT. Em 72,88% dos processos, os PCDT da Conitec foram utilizados como fonte das NT 

(isoladamente ou combinado a outras fontes) e, consequentemente, da fundamentação do 

processo. Trinta e nove sentenças foram julgadas como procedentes, sendo que 36 estavam 

consistentes com os resultados apresentado na NT e três não estavam. Nas sentenças julgadas 

como improcedentes (n=20), duas estavam em desacordo com a NT. Conclusão: Dos 

processos de saúde que solicitaram notas ao NATJus do Distrito Federal, na amostra 

selecionada, foi possível observar a importância das NT na qualificação de decisões judiciais, 

citadas em 100% dos casos. No entanto, identificou-se a necessidade de melhorar a integração 

entre as evidências científicas e decisões judiciais, considerando a complexidade do equilíbrio 

entre ciência, necessidades individuais e demandas coletivas no sistema público de saúde. 
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INTRODUÇÃO 

O Sistema Único de Saúde (SUS), estabelecido em 1990 com os princípios da equidade e 

universalidade na prestação de cuidados de saúde, enfrenta o desafio de fornecer serviços públicos 

gratuitos para toda a população brasileira, que soma cerca de 200 milhões de pessoas1. Para garantir 

isso, o SUS adota um processo sistematizado de avaliação de tecnologias em saúde (ATS), 

conduzido pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde 

(Conitec), para a incorporação de produtos e serviços que são oferecidos aos seus usuários. 

Paralelamente a este processo de avaliação, tecnologias ainda não avaliadas, tecnologias que 

tiveram recomendação contrária da Conitec para sua incorporação ou ainda tecnologias que foram 

incorporadas, porém ainda não disponibilizadas, são demandadas e, muitas vezes concedidas, por 

via judicial.  

Em 2016, aproximadamente 91% do valor empregado pelo governo federal brasileiro para o 

cumprimento de decisões judiciais foi destinado ao fornecimento de medicamentos de alto custo 

beneficiando apenas 1.262 dos 200 milhões de usuários do SUS, ferindo o princípio da equidade 

do próprio sistema2. Em 2023, o judiciário brasileiro recebeu mais de 570 mil processos requerendo 

medicamentos, dispositivos, procedimentos ou outros processos somando o sistema público e a 

saúde suplementar3. 

Iniciativas têm sido adotadas para apoiar o processo de judicialização em saúde, incluindo a criação 

dos Núcleos de Apoio Técnico ao Judiciário (NATJus) pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ)4. 

O objetivo dos NATJus é oferecer suporte técnico aos magistrados garantindo a tomada de decisão 

baseada em evidências.  

O projeto 'Apoio técnico-científico à tomada de decisão judicial em Saúde no Brasil (AD-Jus)' 

desenvolvido pelo Núcleo de Avaliação de Tecnologias em Saúde/Núcleo de Evidências do 

Hospital Sírio-Libanês (NATS/NEv, HSL) é uma destas iniciativas e inclui uma série de estratégias 

para apoiar a judicializaçã na área da saúde. O projeto AD-Jus é conduzido no âmbito do Programa 

de Apoio ao Desenvolvimento Institucional do Sistema Único de Saúde (PROADI-SUS) e 

desenvolve produtos técnico-científicos sobre os efeitos de intervenções e tecnologias em saúde e 

aprimora as competências de colaboradores do judiciário na elaboração, interpretação e utilização 

de tais produtos. 
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Diante da complexidade do contexto da judicialização em saúde no Brasil, é essencial que 

diferentes iniciativas sejam não apenas propostas e implementadas, mas que também tenham 

seu impacto avalido ao longo do tempo.  

Ainda que com algumas ressalvas, a análise do uso de evidências científicas nos autos 

processuais por qualquer uma das partes envolvidas como fundamentação científica poderia 

ser considerada como um dos indicadores deste impacto. Análises quantitativas e qualitaivas 

do uso de evidências, ainda que preliminares, ajudariam na compreensão dos aspectos 

processuais e decisório vigentes no cenário atual.  Os achados de tais análises subsidiariam 

diálogos construtivos entre todas as partes interessadas com o objetivo de propor melhorias 

contínuas na integração entre conhecimento científico, decisão judicial e o melhor cuidado em 

saúde.  

 

 

OBJETIVOS 

Conduzir análises quantitativas e qualitativas para estimar a frequência e as características do 

uso de evidências como fundamentação científica ao longo das sentenças de uma amostra de 

processos judiciais em saúde do Distrito Federal.  

 

 

MÉTODOS 

 

LOCAL E DESEHO DO ESTUDO 

Estudo transversal conduzido pelo Núcleo de Avaliação de Tecnologias em Saúde/ Núcleo de 

Evidências, Hospital Sírio-Libanês (NATS/NEv, HSL), São Paulo, Brasil, com colaboração do 

Núcleo de Apoio Técnico ao Judiciário do Distrito Federal (NATJus-DF). 

 

CRITÉRIOS DE ELEGIBLIDADE DOS PROCESSOS 

 Ter sido solicitada e desenvolvida uma nota técnica (NT) para apoio da decisão. 

 Ter sentença finalizada no período de 1º de janeiro a 30 de novembro de 2024. 

 Estar disponível publicamente no Portal Unificado da Justiça Federal (assim processos 

em sigilo judicial foram desconsiderados). 
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 Abordar um dos dois medicamentos mais avaliados por notas técnicas do NATJus-DF, 

sendo eles compostos por um dos seguintes princípios ativos: dupilumabe ou 

rituximabe. 

 

DESFECHOS DE INTERESSE 

Os seguintes desfechos foram considerados nas análises quantitativas e qualitativas das 

sentenças dos processos incluídos: 

(i) Frequência e desenho de estudo utilizado/citado como evidência na fundamentação da 

sentença (relato de casos, estudos observacionais, ensaios clínicos randomizados, revisões 

sistemáticas, etc); 

(ii)  Frequência de sentenças consistentes com a NT solicitada; 

(iii) Frequência de citação da NT na sentença. 

 

OBTENÇÃO DOS PROCESSOS 

Os números dos processos com sentenças finalizadas no período estabelecido (1º de janeiro a 

30 de novembro de 2024) foram identificado pelo NATJus-DF e enviados ao NATS/NEv-HSL, 

que fez uma busca pelos processos completos no website do Portal Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e dos Territórios (https://www.tjdft.jus.br/pje) para identificar processos 

elegíveis.  

 

EXTRAÇÃO DE DADOS 

Após a identificação dos processos incluídos, os dados foram extraídos por dois pesquisadores 

do NATS/NEv, HSL por meio de um processo anonimizado utilizando uma planilha 

padronizada do Microsoft Excel ®. Foram buscados ao longo do texto da sentença indícios do 

uso de evidências científicas para embasamento da decisão judicial, como qual tipo de estudo 

foi utilizado como fonte de informação, se ele foi avaliado criticamente, e se termos como 

"baseado em evidências" foram utilizados ao longo do texto.  

 

SÍNTESE E APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

Para as análises quantitativas foram utilizadas porcentagens. Foi realizada uma análise 

estatística descritiva para meio dos softwares Microsoft Excel® e/ou Stata®. Os resultados 

https://www.tjdft.jus.br/pje
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identificados e suas análises quanti-qualitativas foram apresentados de forma narrativa, como 

quadros ou tabelas.  

 

RESULTADOS 

Dos 2.000 processos identificados inicialmente pelo NATJus-DF, 59 preencheram os critérios 

de elegibilidade e foram incluídos nas análises. 

Uma síntese das principais características da amostra de processos quanto aos medicamentos e 

condição de saúde mais frequentes está apresentada no Quadro 1. Os detalhes das 

características de cada um dos 59 processos incluídos e de suas respectivas sentenças estão 

apresentados no Anexo 1.   

Entre os medicamentos citados nos processos, o dupilumabe foi o mais frequente (54,24%, 

32/59). A condição de saúde mais citadas nos processos foi a dermatite atópica (47,45%, 

28/59). 

Quadro 1. Síntese das principais características da amostra de processos e respectivas 

sentenças quanto aos medicamentos e condição de saúde (n=59 processos). 

Característica Resultados 

Medicamento 

Princípio ativo, % (n) 

 

Dupilumabe, 54,24% (n=32) 

Rituximabe, 45,76% (n=27) 

Condição* 

Condição, % (n) 

 

Dermatite atópica, 47,45% (n=28) 

Lúpus, 5,08% (n=3) 

Neuromielite óptica, 10,17% (n=6) 

Pênfigo foliáceo, 8,47% (n=5) 

Pênfigo vulgar, 8,47% (n=5) 

Outros, 20,34% (n=12) 

*As condições de saúde poderiam estar associadas ou não a outras doenças. As proporções da condição de saúde foram 

calculadas a partir do CID principal do processo. 

 

(i) Frequência e desenho de estudo utilizado/citado como evidência na 

fundamentação da sentença  

Na fundamentação da sentença, várias possíveis fontes de evidência foram citadas, sendo o tipo 

de estudo mais frequente os Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) da Conitec, 

citada por 72,88% dos processos (43/59). A fonte denominada “evidências sólidas” ou 
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“literatura médico-científica” ou “literatura especializada” ou “evidências científicas” foram 

citada por 81,35% dos processos. Nove processos citaram ensaios clínicos randomizados como 

fonte e três processos citaram as revisões sistemáticas. Outros tipos de estudos científicos ou 

fontes de evidência foram citadas em uma menor frequência. No Anexo I estão descritas todas 

as fontes de evidências citadas ou utilizadas nos processos. A soma das porcentagens dos tipos 

de fonte não corresponde à 100%, pois mais de um tipo de fonte pode ter sido citada em um 

mesmo processo (Quadro 2). 

Quadro 2. Tipo de fonte de evidências mais utilizadas ou citadas nos processos (n=59). 

Fonte de evidências utilizada ou citada % (n) 

PCDT 72,88% (n=43) 

Evidências sólidas, Literatura médico-científica, 

Literatura especializada e Evidências científicas 
81,35% (n=48) 

Ensaio clínico randomizado 15,25% (n=9) 

Revisão sistemática 5,08% (n=3) 

 

(ii) Frequência de sentenças consistentes  com a NT solicitada 

Um total de 66,10% das senteças foram procedentes, ou seja, decisão judicial a favor dos 

pedidos formulados pelo autor do processo. Vinte sentenças (33,90%) foram improcedentes 

(rejeita o pedido formulado). 91,53% das sentenças foram consistentes com as NT (54/59). Em 

cinco processos (8,47%) as NT não foram consistentes com as sentenças (Quadro 3). 

Quadro 3. Frequência de sentenças consistentes com a NT (n=59). 

Característica Resultado 

Sentença 

Sentença, % (n) 

Procedente, 66,10% (n=39) 

Improcedente, 33,90% (n=20) 

Sentença e NT consistentes 

Consistência com NT, % (n) 

Sim, 91,53% (n=54) 

Não, 8,47% (n=5) 

 

Foi observado que ao se comparar a sentença com a NT, as senteças consistentes com a nota 

foram 90,00% improcedentes (n=18). Duas senteças improcedentes (10,00%) não foram 

consistentes com os resultados apresentados na NT. 92,31% (36/59) das sentenças procedentes 

apresentaram consistência com a NT e três foram inconsistentes (7,69%) (Quadro 4). 
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Quadro 4. Comparação entre sentenças e consistência com a NT. 

 Consistência com NT % (n)  

Sentença Sim Não Total (n) 

Improcedente 90,00% (18) 10,00% (2) 20 

Procedente 92,31% (36) 7,69 (3) 39 

 

(iii) Frequência de citação da NT na sentença 

Todos os processos citaram no texto a NT utilizada para embasar a decisão (Quadro 5). 

Quadro 5. Frequência de NT referenciada ou citada na sentença (n=59). 

NT referenciada ou citada no texto do 

processo 
% (n) 

Sim 100% (n=59) 

Não 0% (n=0) 

  

 

DISCUSSÃO 

O presente estudo transversal avaliou 59 processos judiciais da área da saúde para os quais 

foram solicitadas NT, no Distrito Federal. Observou-se que em 100% dos processos incluídos 

as NT eram citadas no corpo do texto, o quê reforça sua relevância como fonte de embasamento 

técnico. Essa elevada frequência de menções às NT demonstra que os juízes dependem 

amplamente desse suporte para embasar suas decisões em casos complexos. 

A concordância de 91,53% entre as conclusões das NT e as sentenças finais evidencia a 

contribuição dos NATJus para o processo decisório. Esse elevado índice de alinhamento 

demonstra a eficácia das NT em embasar decisões de forma sólida, reforçando a confiança dos 

magistrados no conteúdo técnico-científico apresentado. Além disso, essa concordância 

contribui para reduzir a subjetividade nas decisões e promover maior equidade na distribuição 

de recursos na área da saúde. Os 8,47% de discordância destacam a complexidade do processo 

judicial, frequentemente influenciado por fatores não técnicos, como argumentos jurídicos ou 

questões sociais, como o direito universal à saúde.  
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A maioria das sentenças analisadas (66,10%) foi julgada como procedente. Dentre elas, 36 

estavam alinhadas com as conclusões das NT, enquanto três apresentaram divergências. Nas 

sentenças julgadas como improcedentes (n=20), duas estavam em desacordo com a NT. Essa 

discrepância entre a evidência científica apresentada e a decisão judicial evidencia a interação 

complexa entre a aplicação de conceitos técnicos e a necessidade de atender às demandas 

individuais e coletivas, especialmente em um sistema público como o SUS. 

O tipo de estudo científico que embasou as NT e as senteças foram, em sua maioria (72,88%), 

os PCDT da Conitec (citados isoladamente ou em combinação com outras fontes). Os PCDT, 

especificamente, são documentos que seguem um rigoroso processo de elaboração, por meio 

de diretrizes metodológicas definidas pelo Ministério da Saúde [5]. 

A judicialização da saúde no Brasil reflete a complexidade de um sistema que busca equidade 

e universalidade, mas enfrenta desafios para equilibrar demandas crescentes e a escassez de 

recursos. Nesse contexto, os NATJus desempenham um papel essencial ao fornecer NT para 

subsidiar decisões judiciais equilibrando o direito individual e a sustentabilidade do sistema 

público. 

Limitações 

A principal limitação desde estudo foi a dificuldade de acesso aos processos na íntegra, o que 

fez com que apenas os documentos das sentenças fossem avaliados, limitando assim a 

conclusão deste estudo à parte do juiz e não a todos os envolvidos. Além disso, também pode 

ser considerada uma limitação a coleta e análise dos dados ter sido realizada pelos mesmos 

pesquisadores envolvidos em ações de capacitação do judiciário no âmbito do projeto ‘Apoio 

técnico-científico à tomada de decisão judicial em Saúde no Brasil’ (AD-Jus), parceria entre o 

NATS/NEv, HSL e o CNJ. 

Implicações para a prática 

Os achados deste estudo apontam para a importância de estratégias de capacitação contínua 

para juízes e técnicos dos NATJus, com foco na interpretação e aplicação de evidências 

científicas. Cursos de curta duração, workshops e webinários com casos reais e que aproximem 

os profisssionais dos NATJus e juízes e magistrados podem colaborar para uma utilização mais 

efetiva das evidências tornando, por consequência, as decisões em saúde mais seguras e bem 

embasadas. 
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CONCLUSÕES 

O presente estudo avaliou o uso de evidências científicas por 59 processos da saúde para os 

quais notas técnicas foram solicitadas ao NATJus do Distrito Federal, no ano de 2024. Foi 

possível observar que embora o NATJus tenha desempenhado um papel central na qualificação 

das decisões judiciais em saúde, sendo citados em 100% dos processos, ainda existem áreas de 

melhoria na integração entre o uso da evidência científica e a tomada de decisão judicial. Três 

sentenças procedentes e duas improcedentes estavam em desacordo com as evidências citadas 

nas NT, indicando que o processo de tomada de decisão é complexo, envolvendo o balanço 

entre os achados das evidências científicas, as necessidades individuais do paciente e as 

demandas da coletividade, no âmbito do sistema de saúde público. 
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O projeto ‘Apoio técnico-científico à tomada de decisão judicial em Saúde no Brasil’ (AD-

Jus), triênio 2024-2026, é conduzido pelo Hospital Sírio-Libanês, no âmbito do Programa de 
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https://www10.trf2.jus.br/comite-estadual-de-saude-rj/judicializacao-da-saude-valor-economico-12619/#:~:text=Estima-se que%2C em 2018,para cumprir as decisões judiciais
https://paineisanalytics.cnj.jus.br/single/?appid=a6dfbee4-bcad-4861-98ea-4b5183e29247&sheet=87ff247a-22e0-4a66-ae83-24fa5d92175a&opt=ctxmenu,currsel
https://paineisanalytics.cnj.jus.br/single/?appid=a6dfbee4-bcad-4861-98ea-4b5183e29247&sheet=87ff247a-22e0-4a66-ae83-24fa5d92175a&opt=ctxmenu,currsel
https://www.tjam.jus.br/index.php/component/fileman/file/CARTILHA%20-%20NATJUS.pdf?routed=1&container=fileman-attachments#:~:text=O e-NatJus é o,lançados manualmente pelos NATJUS regionais
https://www.tjam.jus.br/index.php/component/fileman/file/CARTILHA%20-%20NATJUS.pdf?routed=1&container=fileman-attachments#:~:text=O e-NatJus é o,lançados manualmente pelos NATJUS regionais
https://www.tjam.jus.br/index.php/component/fileman/file/CARTILHA%20-%20NATJUS.pdf?routed=1&container=fileman-attachments#:~:text=O e-NatJus é o,lançados manualmente pelos NATJUS regionais
https://www.tjam.jus.br/index.php/component/fileman/file/CARTILHA%20-%20NATJUS.pdf?routed=1&container=fileman-attachments#:~:text=O e-NatJus é o,lançados manualmente pelos NATJUS regionais
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_metodologicas_elaboracao_metodologicas_1ed.pdf.%20ISBN%20978-65-5993-480-5
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_metodologicas_elaboracao_metodologicas_1ed.pdf.%20ISBN%20978-65-5993-480-5
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ANEXO 1. Principais características dos 59 processos incuídos e de suas respectivas sentenças. 

 Número do 

processo 

Tecnologia 

(princípio 

ativo) 

Condição de saúde 

CID-

10 / 

CID-

11 

Uso de evidência 

na 

fundamentação 

da sentença 

Fonte de evidência 

utilizada/citada 

(além da nota 

técnica) como 

evidência na 

fundamentação da 

sentença 

NT 

refenciada 

ou citada  

na 

sentença 

Sentença 

Sentença e 

NT 

consistentes 

1 0701807-

51.2024.8.07.0018 

Rituximabe Linfoma não Hodgkin C83 Não NA Não Improcedente Não 

2 0700237-

30.2024.8.07.0018 

Dupilumabe Dermatite atópica 

com esofagite eosinofilica, 

asma leve intermitente e 

rinite alérgica moderada 

persistente 

L20 Não Literatura médico-

científica e PCDT 

Não Improcedente Não 

3 0708415-

02.2023.8.07.0018 

Dupilumabe Dermatite atópica grave L20 Não Literatura 

especializada, 

Custo-benefício e 

Custo-efetivo 

Não Procedente Não 

4 0709262-

04.2023.8.07.0018 

Dupilumabe Dermatite atópica grave L20 Não Literatura 

especializada, 

Evidências sólidas e 

PCDT 

Não Procedente Não 

5 0706412-

40.2024.8.07.0018 

Dupilumabe Dermatite atópica grave 

refratária 

L20 Não PCDT, 

Literatura médico-

científica, 

Literatura 

especializada e 

evidências 

científicas sólidas 

Não Procedente Não 

6 0702298-

58.2024.8.07.0018 

Dupilumabe Asma grave alérgica e 

eosinofílica 

Dermatite atópica grave 

Linfonodomegalias 

persistentes em 

investigação e IgE muito 

L20 Não PCDT, 

Literatura médico-

científica, 

Literatura 

especializada e 

Estudos de eficácia 

Não Improcedente Sim 
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elevado (não fechando 

critérios para hiper IgE); 

7 0709817-

21.2023.8.07.0018 

Dupilumabe Asma grave 

Rinossinusite crônica com 

polipo refratário 

J32 Não PCDT e Literatura 

médico-científica 

Não Improcedente Sim 

8 0712499-

46.2023.8.07.0018 

Dupilumabe Dermatite atópica L20 NA PCDT Não Improcedente Sim 

9 0707671-

76.2024.8.07.0016 

Dupilumabe Dermatite atópica L20 Não Literatura 

especializada e 

consensos de 

sociedades médicas 

Sim Improcedente Sim 

10 0711618-

69.2023.8.07.0018 

Dupilumabe Dermatite atópica L20 Não PCDT, 

Literatura médico-

científica e 

Literatura 

especializada 

Não Improcedente Sim 

11 0764574-

68.2023.8.07.0016 

Dupilumabe Dermatite atópica L20 Não NA Não Improcedente Sim 

12 0757213-

63.2024.8.07.0016 

Dupilumabe Dermatite atópica L20 Não NA Não Improcedente Sim 

13 0701735-

64.2024.8.07.0018 

Dupilumabe Dermatite atópica L20 Não NA Não Improcedente Sim 

14 0712297-

35.2024.8.07.0018 

Dupilumabe Dermatite atópica não 

especificada 

L20.9 Não PCDT, 

Literatura médico-

científica, 

Literatura 

especializada, 

Evidências sólidas, 

Estudos clínicos 

randomizados e 

Revisão sistemática 

e Metanálise 

Não Improcedente Sim 

15 0754552-

48.2023.8.07.0016 

Dupilumabe Outras dermatite atópicas L20.8 Não PCDT, 

Literatura médico-

científica, 

Literatura 

Não Improcedente Sim 
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especializada e 

Evidências sólidas 

16 0700137-

75.2024.8.07.0018 

Dupilumabe Dermatite atópica grave L20 NA Literatura médico-

científica e PCDT 

Não Improcedente Sim 

17 0701187-

39.2024.8.07.0018 

Dupilumabe Dermatite atópica grave L20 NA Literatura médico-

científica, 

PCDT e Evidências 

sólidas 

Não Improcedente Sim 

18 0709604-

15.2023.8.07.0018 

Dupilumabe Dermatite atópica grave 

refratária 

Asma, rinite alérgica e 

atraso nodesenvolvimento 

neuropsicomotor 

L20 Não PCDT, 

Evidência científica 

de eficácia, 

Custo-efetividade, 

Literatura médico-

científica e 

Literatura 

especializada 

Não Improcedente Sim 

19 0714860-

36.2023.8.07.0018 

Dupilumabe Dermatite atópica grave 

Asma, rinite alérgica, 

hipertensão arterial 

sistêmica, obesidade, 

depressão e histórico 

trombótico importante 

L20 Não PCDT, 

Literatura 

especializada e 

consensos 

desociedades 

médicas, 

Estudo de coorte, 

Metanálise de rede 

e 

Ensaios clínicos 

randomizados 

Não Improcedente Sim 

20 0708561-

09.2024.8.07.0018 

Dupilumabe Dermatite atópica 

Anemia ferropriva e 

obesidade leve (grau I). 

L20 Não PCDT, 

Literatura médico-

científica, 

Literatura 

especializada, 

Literatura médica 

nacional e 

internacional 

Não Improcedente Sim 
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 21 0711687-

04.2023.8.07.0018 

Rituximabe Dermatopolimiosite 

Fraqueza muscular 

proximal, lesão cutânea 

(heliotropo, paniculite) e 

elevação de enzimas 

musculares 

M33.2 Não Literatura médico-

científica, 

PCDT, e 

Evidências 

científicas sólidas 

Não Improcedente Sim 

 22 0701121-

59.2024.8.07.0018 

Rituximabe Lúpus Eritematoso 

Sistêmico 

Leiomioma Uterino, Cisto 

Ovariano Esquerdo,IPMN, 

Osteopenia (DMO 

06/2017), Fibromialgia, 

Hipertensão 

ArterialSistêmica, 

Diabetes Mellitus Tipo 2 e 

Nefrolitlase 

M32.1 Sim Estudos clínicos e 

médicos, 

Literatura médico-

científica, 

Evidências sólidas 

na literatura, 

PCDT, 

Evidências 

científicas sólidas e 

Análise de custo-

benefício 

Sim Improcedente Sim 

 23 0753837-

06.2023.8.07.0016 

Dupilumabe Rinossinusite crônica com 

polipose nasal recorrente 

DREA 

Hipertensão arterial 

sistêmica (HAS) e asma 

J32.9 

J33.0 

Não PCDT, 

Esudos de 

superioridade, 

Ensaio clínico e 

Evidências 

científicas 

Não Improcedente Sim 

 24 0701627-

41.2024.8.07.0016 

Dupilumabe Dermatite atópica grave 

refratária 

L20 NA Literatura médica Sim Procedente Sim 

 25 0702617-

26.2024.8.07.0018 

Dupilumabe Dermatite atópica grave 

Asma, rinite alérgica e 

transtorno de ansiedade 

L20 Não PCDT, 

Literatura médico-

científica e 

Evidências 

científicas sólidas 

Não Procedente Sim 

 26 0708855-

95.2023.8.07.0018 

Dupilumabe Dermatite atópica grave 

Esquizofrenia catatônica 

L20 Não Literatura médica e 

Diretrizes médicas 

baseadas em 

evidências 

Não Procedente Sim 

 27 0701586-

68.2024.8.07.0018 

Dupilumabe Dermatite atópica 

moderada 

Outras dermatites atópicas 

L20 Não PCDT, 

Literatura médico-

científica, 

Não Procedente Sim 
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Literatura médica e 

Diretrized médicas 

baseadas em 

evidências 

 28 0753678-

29.2024.8.07.0016 

Dupilumabe Dermatite atópica 

moderada/grave 

L20.9 NA PCDT, 

Literatura médico-

científica e 

Evidências científi 

cassólidas 

Não Procedente Sim 

 29 0701143-

20.2024.8.07.0018 

Dupilumabe Dermatite atópica 

moderada/grave 

L20.9 NA PCDT e Literatura 

médico-científica 

Sim Procedente Sim 

30 0705697-

32.2023.8.07.0018 

Dupilumabe Dermatite atópica 

moderada/grave 

L20.9 Não PCDT Não Procedente Sim 

 31 0700154-

14.2024.8.07.0018 

Dupilumabe Dermatite atópica não 

especificada 

Dermatite atópica grave 

refratária 

L20.9 NA PCDT, 

Metanálise de rede, 

Evidências 

científicas 

favoráveis e 

Ensaios clínicos 

randomizados 

Sim Procedente Sim 

 32 0713348-

18.2023.8.07.0018 

Dupilumabe Dermatite atópica 

Asma 

L20 NA PCDT, 

Literatura 

especializada e 

Evidências 

científicas sólidas 

Não Procedente Sim 

 33 0763314-

19.2024.8.07.0016 

Dupilumabe Dermatite atópica 

Hiperplasia prostática 

benigna (HPB) 

L20 NA PCDT e 

Evidências 

científicas 

Não Procedente Sim 

 34 0711075-

32.2024.8.07.0018 

Rituximabe Encefalite autoimune 

Degeneração cerebelar 

subaguda paraneoplásica 

G04.9 Sim Estudos clínicos, 

PCDT, 

Literatura médico-

científica, 

Ensaios clínicos e 

Evidências na 

literatura  

Sim Procedente Sim 



 

20 

 

 35 0700273-

72.2024.8.07.0018 

Rituximabe Esclerose sistêmica M34 Não PCDT Não Procedente Sim 

 36 0713451-

25.2023.8.07.0018 

Rituximabe Ganglionopatia 

autonômica imunomdiada 

Mononeurite múltipla, 

diarreia disautonomica e 

disautonomia 

G587 Não Revisões da 

literatura, 

Séries de caso, 

Opiniões de 

especialistas e 

Estudos de 

superioridade 

Não Procedente Sim 

 37 0713535-

89.2024.8.07.0018 

Rituximabe Lúpus eritematoso 

sistêmico 

Fibromialgia, Hipertensão 

Arterial Sistêmica, 

Obesidade — grau III, 

Doenças e lesões 

preexistentes, Intolerância 

à Carboidrato, Diabetes 

Mellitus — Tipo II e 

Ateromatose Coronariana 

Sintomática 

M32 Não Evidências 

científicas 

positivas, 

PCDT, 

Literatura médico-

científica e 

Evidências na 

literatura médica 

Não Procedente Sim 

 38 0715137-

18.2024.8.07.0018 

Rituximabe Neuromielite óptica G36 Não PCDT, 

Literatura médico-

científica e 

Evidências 

científicas sólidas 

de benefício 

Não Procedente Sim 

 39 0700095-

26.2024.8.07.0018 

Rituximabe Neuromielite óptica G36 Não Evidências 

científicas 

Não Procedente Sim 

 40 0700206-

10.2024.8.07.0018 

Rituximabe Neuromielite óptica G36 Não Estudos clínicos, 

PCDT, 

Literatura médico-

científica, 

Evidências na 

literatura médica e 

Sólidas evidências 

científicas 

Não Procedente Sim 



 

21 

 

 41 0708933-

55.2024.8.07.0018 

Rituximabe Neuromielite óptica G36 Não PCDT, 

Literatura médico-

científica, 

Evidências 

científicas sólidas 

de benefício e 

Evidências sólidas 

na literatura 

Não Procedente Sim 

 42 0700945-

80.2024.8.07.0018 

Rituximabe Neuromielite óptica, 

Diabetes 

G36 Não Estudos clínicos, 

PDCT e 

Literatura médico-

científica  

Sim Procedente Sim 

 43 0708562-

91.2024.8.07.0018 

Rituximabe Neuromielite óptica 

Dificuldade de mobilidade, 

dores edesconforto em 

grau leve, 

ansiedade/depressão em 

grau moderado 

G36 Não Literatura médico-

científica,  

PCDT, 

Ensaios clínicos 

randomizados, 

Revisões 

sistemáticas ou 

metanálise e 

Evidências 

científicas sólidas 

de benefício 

Não Procedente Sim 

 44 0714165-

82.2023.8.07.0018 

Rituximabe Pênfigo Foliáceo L10.2 Não PCDT, 

Literatura médico-

científica e 

Evidências sólidas 

na literatura 

Sim Procedente Sim 

 45 0707896-

90.2024.8.07.0018 

Rituximabe Pênfigo Foliáceo L10.2 Não Literatura médico-

científica e 

Evidências sólidas 

da literatura médica 

Não Procedente Sim 

 46 0710173-

79.2024.8.07.0018 

Rituximabe Pênfigo Foliáceo L10.2 Não Literatura médico-

científica e 

Evidências sólidas 

na literatura médica 

Sim Procedente Sim 
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 47 0704080-

03.2024.8.07.0018 

Rituximabe Pênfigo foliáceo 

Hipertensão arterial e Pós-

Bariátrica 

L10.2 Não Literatura médico-

científica e 

Evidências sólidas 

na literatura médica 

Não Procedente Sim 

 48 0714560-

74.2023.8.07.0018 

Rituximabe Pênfigo Foliáceo 

Transtorno mental, do tipo, 

esquizofreniforme 

L10.2 Não Evidência 

científica, 

PCDT, 

Literatura médico-

científica e 

Evidências sólidas 

Não Procedente Sim 

 49 0705529-

08.2024.8.07.0014 

Rituximabe Pênfigo vulgar L10.0 Não Literatura médico-

científica, 

PCDT e 

Evidências sólidas 

Não Procedente Sim 

 50 0714171-

89.2023.8.07.0018 

Rituximabe Pênfigo vulgar L10.0 Não Evidências sólidas 

na literatura e 

PCDT 

Sim Procedente Sim 

 51 0700242-

52.2024.8.07.0018 

Rituximabe Pênfigo vulgar 

Diabetes e hipotireoidismo 

L10.0 Não PCDT e 

Ensaio clínico 

randomizado 

Não Procedente Sim 

 52 0702070-

83.2024.8.07.0018 

Rituximabe Pênfigo vulgar 

hipertensão Arterial 

Sistêmica, diabetes, 

dislipidemia e ansiedade 

L10.0 Não PCDT, 

Literatura médico-

científica e 

Evidências sólidas 

na literatura 

Sim Procedente Sim 

 53 0708113-

36.2024.8.07.0018 

Rituximabe Pênfigo vulgar 

Hipertensão arterial, 

diabetesmelitus, 

dislipidemia 

L10.0 Não PCDT,  

Literatura médico-

científica e 

Evidências sólidas 

Sim Procedente Sim 

 54 0708939-

62.2024.8.07.0018 

Rituximabe Penfigóide bolhoso grave, 

Hipdxia e Retardo mental 

não especificado 

L12.0 Não PCDT e  

Literatura médico-

científica 

Não Procedente Sim 

 55 0711073-

96.2023.8.07.0018 

Dupilumabe Rinossinusite crônica com 

pólipo nasal não 

controlada 

J32.4 

J33.8 

Não Evidências 

científicas, 

Literatura médico-

Não Procedente Sim 
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científica, 

Custo-efetividade, 

Revisões 

sistemáticas, 

Ensaios 

randomizados e 

Estudos clínicos 

fase 3 

 56 0718015-

81.2022.8.07.0018 

Rituximabe Rombencefalite idiopática G04 Não Evidência 

científica, 

Custo-efetividade, 

Evidências 

escassas, 

Estudos controlados 

e randomizados e 

Estudos de séries de 

casos 

Não Procedente Sim 

 57 0714319-

03.2023.8.07.0018 

Rituximabe Síndrome de superposição 

de lúpus eritematoso 

sistêmico e vasculite 

sistémica associada ao 

anca,  

Diabetes e hipertensão; 

M32.1 Não Custo-efetividade e 

Literatura médico-

científica 

Não Procedente Sim 

 58 0709403-

86.2024.8.07.0018 

Rituximabe Síndrome Nefrótica N04 Não PCDT, 

Literatura médico-

científica e 

Evidências 

científicas 

Não Procedente Sim 

 59 0709717-

66.2023.8.07.0018 

Dupilumabe Dermatite atópica grave L20 Não PCDT,  

Literatura 

especializada, e 

Evidências sólidas 

Não Procedente Sim 

Legenda: NA, não aplicável. 

 

 



 

 


